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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 59ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos vinte e cinco dias do mês de março de dois mil e dezenove, às 14:30 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora Geral da Defensoria Pública, ELIANA BENASSULY BOGÉA, e os Conselheiros eleitos BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, para a realização da 59ª Sessão Extraordinária, tendo como pauta o julgamento do Processo Nº 447/2019, que trata de consulta apresentada pela Ouvidora-Geral da Defensoria Pública acerca dos serviços prestados pela Defensoria Pública e seu funcionamento, de relatoria do Subdefensor Público Geral, Vladimir Koenig. Justificada a ausência da Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES. Presente, ainda, o Defensor Público MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, como representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará. Verificada a existência de quórum, a sessão foi instalada pelo Subdefensor Público Geral, passando-se à apreciação do processo em pauta:
I – PROCESSO Nº 447/2019 – CSDP

ASSUNTO: CONSULTA ACERCA DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA E SEU FUNCIONAMENTO

PROPONENTE: OUVIDORA GERAL – ELIANA BENASSULY BOGÉA

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
O Presidente em exercício conferiu a palavra à proponente, para sustentação oral. A Ouvidora Geral esclareceu que o processo trata de consulta ao Conselho Superior. Que é importante a presença do Corregedor Geral. Que não está acusando o Corregedor Geral de nada, a não ser pedir um parecer do Conselho no sentido da distinção de papeis entre Corregedoria Geral e Ouvidoria Geral. Que antes o órgão não possuía Ouvidoria e passou a ter uma, em uma modalidade totalmente inovadora. Que quanto mais tempo passa à frente da Ouvidoria Geral, mais tem convicção da ousadia da Defensora Geral e do Conselho Superior em ter apoiado essa pauta. Que é um trabalho difícil e que trabalha adequando-se às limitações da Defensoria Pública. Que em sua chegada, a Defensora Geral possibilitou a ela funcionar na Campos Sales ou no Prédio Sede. Que preferiu ficar no prédio sede, entre a Diretoria do Inteiror e a Metropolitana. Que considerou um espaço estratégico. Que possui diálogo permanente com a Dra. Symonne Filocreão, a qual possui uma sensibilidade rara, bem como com a Dra. Paula Michelly, Dra. Ana Laura e Dra. Luciana Guedes. Que trabalha diariamente, desde o início, com uma certa resistência do corpo interno da Defensoria Pública em ver uma pessoa de fora, da sociedade civil. Que nessa lida, tem tido sensibilidade sem abrir mão nunca de atender o assistido que vem até a Ouvidoria. Que tem tratado com a gestão no sentido da melhoria do atendimento. Pontuou ainda que não é a regra as Ouvidorias das Defensorias Públicas terem uma boa relação com os gestores das respectivas Casas. Que não adianta a mesma se instalar como oposição intransigente à Instituição. Que a Ouvidoria tem uma modalidade específica. Que as Ouvidorias têm uma pauta de que todas as DPs tenham Ouvidoria externa instalada. Que quando assumiu como Ouvidora, visualizou que precisaria  trabalhar com o atendimento individual dos assistidos e, de outro lado, com a dimensão coletiva que são pautas trazidas pelos movimentos sociais. Que a consulta trata dos papeis da Ouvidoria e da Corregedoria. Que na consulta trouxe um exemplo que gerou um impasse entre as referidas unidades. Que no momento que a nova gestão da Corregedoria assumiu, chamou a Ouvidoria para estabelecer um diálogo. Ressaltou que a parceria Ouvidoria-Corregedoria é crucial. Que não há hierarquia da Ouvidoria com nenhum outro órgão da Defensoria Pública. Que é um órgão auxiliar e independente. Que, nesse sentido, tudo tem que ser feito mediante diálogo. Que o único apelo à Corregedoria que ela mesma fez ao Corregedor foi que a Corregedoria não fechasse as portas para acolher os assistidos. Primeiro pelas razões já apresentadas e segundo, pelo próprio papel da Corregedoria, não cabe à Ouvidoria funcionar como secretaria ou setor de triagem da Corregedoria. Que sequer tem atribuição ou competência técnica para isso. Que trabalha estabelecendo um contato direto com o servidor ou defensor, até para estreitar o diálogo. Que talvez fosse mais fácil fazer um memorando, porém entende que a Ouvidoria não é um espaço para burocratizar e sim desburocratizar. Que desde que assumiu atendeu todas as pessoas que lá procuraram atendimento, sem agendamento. Que em janeiro foi contratada uma estagiária para trabalhar na Ouvidoria. Que agora há uma aba no site para a Ouvidoria. Que trabalha com a qualidade do serviço da Defensoria Pública, que o papel da Ouvidoria é esse. Que não cabe à Ouvidoria decidir o que é atribuição da Corregedoria ou não. Que assim que assumiu na Ouvidoria, fez um esboço baseado no Regimento Interno da Ouvidoria da Bahia e do Ceará. Que, porém, precisava de um tempo para se apropriar da rotina da Ouvidoria, para só então submeter ao Conselho a proposta. Que hoje já considerada que tem condições de finalizar esse regimento e submeter ao Conselho a proposta. Afirmou, ainda, que quando trata com o público, receber o assistido e orientar, fazer a triagem, se isso sempre foi importante, com a Ouvidoria é mais importante ainda e crucial de um momento atual nacional de aprofundamento de todo o tipo de violação de direitos. Que como defende no documento, é uma atuação antidemocrática da Instituição. Que recebe recebe de forma incontestável todas as pessoas que procuram a Ouvidoria. Em segundo lugar, que a Corregedoria Geral deva ter o seu próprio setor de triagem. Que a Ouvidora não tem esse papel. Que se a Ouvidoria for a porta de entrada, então seria necessário submeter o 129 e o atendimento presencial de todos os núcleos para a Ouvidoria. Que a estrutura da Corregedoria é maior que a da Ouvidoria Geral, contando com 3 defensores, 4 servidores, 5 estagiários, 1 motorista e 1 carro. Que gostaria que o Conselho também levasse esses números em consideração, quando um órgão da Defensoria abre mão de uma dimensão do papel que ele tem, com o próprio público externo, para delegar isso para um órgão que é auxiliar e independente, sem nenhum tipo de diálogo. Que não reconhece esse tipo de imposição. Que a Ouvidoria não está submissa a nenhum órgão da Defensoria Pública. Que não possui condições de pessoal e de estrutura para dar contar de uma dimensão que é própria da Corregedoria. Que por outro lado continua fazendo suas agendas externas inclusive nos finais de semana. Que essa pauta é importante pro próprio funcionamento da Ouvidoria e que isso está atrapalhando o seu funcionamento. Finalizada a sua fala, o Presidente do Conselho em exercício passou a palavra ao Corregedor Geral. O Corregedor pontuou que não entendeu o porquê de tanta turbulência por parte da Ouvidora Geral. Que a Corregedoria tem esse papel de ouvir, de fiscalizar. Que não se pode fazer esse trabalho de forma aleatória, passageira, graciosa. Que a Corregedoria tem que ser entendida como órgão de aferição. Principalmente orientar. Que isso demanda tempo. Que há um calendário de correições que quase não se está dando conta, por várias motivos, dentre eles, circunstâncias financeiras. Que conta com 3 Defensores auxiliares, fora o Corregedor. Que, porém, desde que assumiu a Corregedoria, não contou com a presença dos 3 ao mesmo tempo, uma vez sequer. Por conta de licença prêmio e férias. Que não há excesso de servidores na Corregedoria. Que a quantidade de demanda é alta. Que a Defensoria Pública está aqui para servir a comunidade de uma maneira digna. Que é uma instituição séria e precisa de uma Corregedoria séria. Que não entende ter faltado com atendimento à Ouvidora Geral. Que sempre a atendeu. Que lhe atendeu ao telefone durante o recesso, a qual pediu que a Corregedoria atendesse uma assistida. Que a assistida foi atendida pela estagiária Rebeca. Que a assistida pediu para tratar com um Defensor Público e que ao ser interpelada sobre qual Defensor Público seria, a assistida levantou e foi embora da Corregedoria, reclamando. Que a assistida foi atendida posteriormente pelo próprio Corregedor, que foi instaurado o procedimento e está em andamento. De maneira que não há ninguem que não tenha sido atendido. Esclareceu que a atividade fim não faz parte dos princípios da Corregedoria. Que, entretanto, essa atividade fim ele diminuiu. Que há casos como de Icoaraci ou Ananindeua, excepcionais, que a Corregedoria faz o peticionamento. Que se trata, no entanto, de exceções.
Que se não lhe foi simpático em algum aspecto, que lhe pede desculpas. Que jamais lhe faltou com consideração. Que não se recorda de tê-la tratado mal, a não ser quando a Ouvidora passou a lhe dar ordens pelo telefone. Que nessa ocasião pontuou à mesma que não ficava bem passar ordens ao Corregedor. Pontuou ainda que, cada um cumprindo o seu papel, o trabalho flui. Que a fala da Ouvidora Geral de que não encaminha mais assistidos à Corregdoria está falha. Que é a lei que diz. Citou o dispositivo em lei acerca de atribuição da Ouvidora Geral. Pediu que a Ouvidora repense. Pediu novamente desculpas caso não lhe tenha sido simpático. Que é importante que se caminhe junto. Que não fechou as portas da Corregedoria. Que ainda há pouco, antes de vir para a reunião atendeu duas pessoas. Que a falta de diálogo está levando a essas conclusões. Que trabalha praticamente com o mesmo público, embora com competências diferentes. Que se a Ouvidora reclama que não tem carro, servidor, assessor, que ele próprio não tem a menor culpa nisso. Que se tivesse pessoal excedente, cederia com a maior boa vontade do mundo. Que o carro da Corregedoria não serve só ao Corregedor e sim à Corregedoria. Que agora foi publicado edital para correição para Tucuruí. Que a Corregedoria irá de carro porque não há como comprar as passagens para todos. Que não tem nenhuma inimizade ou animosidade com a Dra. Eliana Bogéa. Que o seu gabinete está sempre aberto à disposição da Ouvidora. Que a forma de trabalhar, quem dita é a lei. Que a assistida foi devidamente atendida. Com a palavra novamente a Ouvidora Geral, esta argumentou que não se trata de questão pessoal. Que tem registros de 34 atendimentos junto à Ouvidoria Geral dando conta de que não há mais atendimento na Corregedoria. Falou sobre a utilização da palavra “truculência” pelo Corregedor Geral, em sua fala anterior, para referir-se à mesma. Este respondeu que não usou tal palavra. A Ouvidora afirmou que o Corregedor tentou banalizar a sua fala. Pediu para registrar em ata que irá desconsiderar que o Corregedor Geral quando fez a fala sobre “dar tapinha nas costas” estava se referindo à Ouvidoria Geral. Que no dispositivo de lei, em nada diz que a Ouvidoria é a via de acesso à Corregedoria Geral. Que a assistida em comento só queria um encaminhamento para que fosse atendida na Corregedoria Geral. Que depois lhe mandou whatsapp dizendo que foi atendida pelo Corregedor sem precisar do encaminhamento. Que a sua falta de estrutura não foi uma reclamação e sim como constatação a título de comparação. 
Que a falta de Defensor é geral. Que o NUDEP trabalha atualmente com metade dos defensores. Que um dos defensores do NUDEP atua na Corregedoria. Que também isso não é uma reclamação. Com a palavra novamente o Corregedor Geral, este arguiu que não banalizou a discussão. Que a Corregedoria não pode atuar de forma aleatória. Após, o Relator, Vladimir Koenig, passou a proferir seu voto, no seguinte sentido: que como se trata de consulta não se pode julgar matéria de fato, que deve ser uma decisão em abstrato, em tese. A segunda é de que por ser uma consulta não poderá julgar uma questão em concreto e que não pode fazer juízo de valor. Em seguida, pontuou que a resposta à consulta está na separação de funções. Que a Lei 080 define as funções da Corregedoria e da Ouvidoria. Fez leitura dos dispositivos que tratam das atribuições dos órgãos. Que concorda com o Corregedor Geral quanto ao atendimento para peticionamento. Que não há razão de ser. Que na discussão quando da implantação da Ouvidoria, havia um temor quanto à Ouvidoria se transformar em uma segunda Corregedoria. Que entende que a Ouvidoria deve ter como atribuição os atendimentos ligados à qualidade dos serviços prestados. Que em algum momento, pode ultrapassar essa questão, dependendo do caso. Que responde à consulta no sentido de que há uma separação de funções entre a Ouvidoria e a Corregedoria e que cabe à Ouvidoria os atendimentos ligados à promoção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição. Em discussão, o Conselheiro Johny concordou com o Conselheiro Vladimir quanto às definições. Que tanto a Lei 054 como a 080 falam das promoções da qualidade do serviço prestado. Sugeriu que a Ouvidora apresentasse se necessita ou não de servidores e de estrutura para que o Conselho possa na próxima reunião atender ao que está no 17-A da Lei 054, parágrafo único, e também na Resolução 160 que estabeleceu o regramento inicial da Ouvidoria. Que são duas coisas que gostaria de acrescentar. Corrobora com a competência da Ouvidoria citada pelo Conselheiro Vladimir, na qual vai acabar havendo a oitiva dos assistidos. Que considera importante fazer o debate acerca do regimento interno da Ouvidoria e que é necessário pensar no fluxograma para a Ouvidoria. Sugeriu que fosse melhorada a estrutura da Ouvidoria. Que não considera que seja a solução mas ajuda no trabalho. O Conselheiro Vladimir lembrou que a Ouvidora disse já estar confortável a apresentar a proposta de regimento interno. Que este evento poderia ser aproveitado para catalizar em algo mais concreto. Concordou com a proposta do Conselheiro Johny e que apresentasse conjuntamente. A Conselheira Anna Izabel pontuou que a Ouvidoria foi pensada para evitar o castelamento da Defensoria pública, tal qual outros órgãos. Que a Ouvidoria veio com a proposta de democratizar a Defensoria e ser a principal via de diálogo da DP com os movimentos sociais. Afirmou que transformar a Ouvidoria como balcão de atendimento de informações, estar-se-á engessando a sua atuação. Que é necessário fazer uma auto reflexão. Que muito lhe preocupa que o NUDEP seja considerado o pior núcleo. Que em virtude de um núcleo onde deveriam funcionar 14 defensores e só funcionam 9, que é óbvio que aumentarão as demandas de reclamações. O Conselheiro Vladimir pontuou que na verdade o NUDEP tem recebido muitas reclamações, justamente pelas defensorias que estão vagas. A Ouvidora Geral ratificou a informação. O Conselheiro Bruno Braga pontuou que concorda com primar pela melhoria do serviço. Que é necessário discutir para encontrar soluções para o problema no serviço 129. Que é necessário avaliar os casos de reclamações de defensores que não atendem, que delegam para os estagiários. Após as discussões, passou-se à etapa de votação: o Conselheiro Walter votou com o Relator. O Conselheiro Domingos votou com o Relator. O Conselheiro Johny votou com o Relator. A Conselheira Anna Izabel votou no sentido de que ambos possuem competência para receber reclamações. Que quando a Ouvidoria encaminhar algum assistido, que tenha uma resposta da Corregedoria acerca das providências. Que nenhum dos dois seja porta de acesso à Defensoria, mas que trabalhem de maneira conjunta. O Corregedor Geral pontuou, pela ordem, que nunca deixou de dar resposta. A Conselheira Anna Izabel retificou sua fala, que quis dizer apenas no sentido de que haja um fluxograma, que uma vez encaminhada a Corregedoria, que haja um retorno à Ouvidoria. O Conselheiro Bruno pontuou que pouco pode se posicionar. Que são posicionamentos muito distintos em relação aos fatos. E acha que nem deveria, por se tratar de consulta. Que divergindo de todos, vota no sentido de que, na forma como a consulta foi formulada, tem muita dificuldade em conhecer da consulta, por uma questão meramente técnica. Entende que uma consulta deve trazer uma pergunta. Que não foi da forma que a presente matéria foi veiculada. Que não conhece por entender que não houve pergunta. Em virtude do levantamento de divergência quanto ao não conhecimento, o Presidente em exercício colocou em votação, preliminarmente, quanto ao conhecimento ou não. O Conselheiro Johny atentou para o princípio da fungibilidade. Em votação quanto ao CONHECIMENTO OU NÃO da consulta: o Conselheiro Bruno não conhece na integralidade; o Conselheiro Walter não conhece apenas do item 1. Os demais votaram pelo conhecimento. Por maioria de votos, o Conselho conhece da consulta em sua integralidade. No MÉRITO, seguindo-se a votação, o Conselheiro Bruno acompanhou os apontamentos do Relator. O Corregedor Geral pontuou que, se olhar o regimento, só um verbo coincide quanto às atribuições. Que a Corregedoria Geral ouça o servidor e o defensor. Que o papel amplo e social da Ouvidoria é o relacionamento com a sociedade civil. Que é o ouvido da DP junto à sociedade civil. Que a Ouvidora tem que ouvir, pesquisar, levantar temas que tragam melhorias e satisfação da sociedade. Que com a Ouvidoria, foi instalado um termômetro onde a DP vai poder se questionar se está prestando o serviço corretamente. Que a sociedade civil deve se manifestar quanto à DP por meio da Ouvidoria. Que ninguém fica sem resposta. Que se assim fosse, que a Corregedoria ouvisse os servidores e defensores e que o assistido fosse atendido pela Ouvidoria. Que se há de se adotar um critério, que seja esse. Por fim, acompanhou o voto do Relator. Conclusão: no mérito, por unanimidade, o Conselho Superior entende que tanto a Corregedoria Geral quanto a Ouvidoria Geral possuem competência para receber reclamações, de acordo com as suas atribuições. Ficam registradas as propostas de que seja apresentado o quanto antes o regimento interno do Conselho, a formulação de um organograma e que a Ouvidora apresentasse se necessita ou não de servidores e de estrutura para que o Conselho possa na próxima reunião atender ao que está no 17-A da Lei 054, parágrafo único.  A Ouvidora Geral questionou se poderia juntar as 34 fichas de atendimento as quais havia mencionado. O Presidente em exercício pontuou que o assunto já estava decidido. Nada mais havendo a tratar, a Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:27 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG
Presidente do Conselho Superior, em exercício
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Membro Nato
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Ouvidora Geral
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Membro Titular
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Membro Titular
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